PAGE  

7

 FACULDADES UNIFICADAS DOCTUM DE GUARAPARI
CURSO DE DIREITO
MARIA JOSÉ DE FIGUEREDO
A INCONSTITUCIONALIDADE DA OBRIGATORIEDADE DO REGIME DE SEPARAÇÃO DE BENS PARA OS MAIORES DE SETENTA ANOS.
GUARAPARI
2014
MARIA JOSÉ DE FIGUEREDO
A INCONSTITUCIONALIDADE DA OBRIGATORIEDADE DO REGIME DE SEPARAÇÃO DE BENS PARA OS MAIORES DE SETENTA ANOS.
Monografia apresentada no Curso de Direito, como requisito parcial para obtenção de Título de Bacharel em Direito.
Professora Orientadora: Cristina Palaoro.
GUARAPARI
2014
MARIA JOSÉ DE FIGUEREDO
A INCONSTITUCIONALIDADE DA OBRIGATORIEDADE DO REGIME DE SEPARAÇÃO DE BENS PARA OS MAIORES DE SETENTA ANOS.
Monografia apresentada ao Curso de Direito das Faculdades Unificadas Doctum de Guarapari como requisito parcial para obtenção do título de Bacharel em Direito.
Aprovada em 15 de Dezembro de 2014.
COMISSÃO EXAMINADORA
_____________________________________

Orientadora Profª. Cristina Celeida Palaoro Gomes. 

_____________________________________

Prof. Avaliador Fabricio da Mata Corrêa.
_____________________________________

Prof. Avaliador Lecio Silva Machado.
AGRADECIMENTO

À Deus pela força da vida e a minha família pelo carinho e dedicação dados a minha pessoa durante todo o curso.

À Minha Orientadora professora Cristina Palaoro, pelo suporte na execução deste trabalho e as orientações valorosas.

A Todos que direta e indiretamente me ajudaram durante todo meu curso.

À minha mãe, irmãs, meu esposo Jucimar, meu filho Arthur е a toda minha família que, com muito carinho е apoio, não mediram esforços para qυе еυ chegasse até esta etapa de minha vida.
RESUMO
O presente estudo tem como finalidade observar minuciosamente o art. 1.641, inciso II, do Código Civil que determina a obrigatoriedade do regime de separação de bens para pessoas acima de setenta anos de idade, visando compreender sua essência e seus efeitos. Para isso partimos do questionamento sobre qual o verdadeiro motivo que ensejou a sua criação, qual seja resguardar a integridade física e moral do idoso ou o seu patrimônio O presente estudo visa ainda abordar se a questionada imposição configura ou não numa norma preconceituosa, quando ignora a capacidade de discernimento e o poder de escolha do idoso em decorrência da sua idade, pressupondo um estado de incapacidade civil. O preceito legal afeta diretamente alguns princípios constitucionais, tais como da Liberdade de escolha, da Igualdade, da Autonomia da Vontade e da Dignidade da pessoa humana. Por fim, o estudo aborda o aumento da expectativa de vida dos brasileiros, permitindo que a cada ano mais idosos alcancem com mais saúde e qualidade de vida a chamada “melhor idade”. Discute-se, portanto, a inconstitucionalidade do inciso em questão, visando revogá-lo, adequando a lei com a nossa atual realidade social. Para a sustentação desse tema foram utilizados dados doutrinários e jurisprudenciais, e artigos jurídicos. 
Palavras-chave: Idosos – obrigatoriedade do regime de separação de bens – Inconstitucionalidade.  
ABSTRACT
The present study aims to minutely observe the art. 1641, section II , the Civil Code provides that the mandatory regime of separation of property for people over seventy years of age, seeking to understand its essence and its effects . For this we start with the question about what the real motive which led to its creation, which is to safeguard the physical and moral integrity of the elderly or their assets The present study aims to address whether the challenged imposition configures or not a prejudiced norm, while ignoring the capacity for discernment and the power of choice in the elderly due to their age, assuming a state of civil disability. The legal rule directly affects certain constitutional principles such as the freedom of choice, Equality, Autonomy of the Will and Dignity of the human person. Finally, the study addresses the increasing life expectancy of Brazilians, allowing each year to reach older with more health and quality of life called the "best age". It is argued, therefore, unconstitutional the item in question, aiming to repeal it, adapting the law to our current social reality. Were used doctrinal and jurisprudential data, and legal articles to support this theme.
Keywords: Seniors - mandatory regime of separation of property - Unconstitutional
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